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RESUMO 

Na actualidade, a nível da República de Angola, a institucionalização das 

Autarquias Locais é um imperativo que se impõe, como mecanismo para a redução das 

assimetrias regionais, na medida em que, além de servirem de veículo de 

descentralização de políticas, propiciam igualmente o desenvolvimento social e 

económico das populações em todos os municípios, onde facilmente é verificado esse 

potencial de desenvolvimento.  

Por este facto, trabalhou-se nesta temática com enfoque qualitativo, tendo como 

base uma aturada revisão de literatura (pesquisa bibliográfica e documental) que 

permitiu consolidar a tese segundo a qual as Autarquias Locais promovem o 

desenvolvimento sustentável e eliminam gradualmente as assimetrias regionais. 

Palavra-chave: administração autónoma, autarquias locais, assimetrias 

regionais, poder local, Angola  
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ABSTRACT 

Currently, at Republic of Angola, Local Authorities institutionalization is an 

imperative, as a mechanism to reduce regional asymmetries, as, in addition to serving as 

vehicle for policy decentralization, they also promote development social and economic 

conditions of populations in all municipalities, where this development potential is 

easeily verified. 

For this reason, this work was wrote with a qualitative focus, based on a 

thorough lietrature review (bibliographic and documentar research) that allowed the 

consolidation of the thesis according to wich Local Authorities promote sustainable 

development and gradually regional asymmetries. 

Kye-Words: local self-government, local authority, regional asymmetries, local 

power, Angola.  
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INTRODUÇÃO 

Enquadramento e motivação 

Subordinada ao tema “A implementação das Autarquias Locais como meio para 

a redução das assimetrias regionais: o caso angolano”, a presente dissertação, visa a 

obtenção do grau de Mestre em Ciências Jurídicas Forenses, na Universidade Lusófona 

de Humanidades e Tecnologias, de Lisboa/Portugal. 

Com um objecto de estudo que se reveste de uma importância e actualidade 

académicas na área do Direito (Ciências Jurídico forenses), a dissertação aqui 

apresentada, não obstante a pulverização de estudos sobre a necessidade da 

implementação das autarquias na República de Angola, tem a particularidade de dedicar 

uma especial atenção ao contributo que as mesmas (Autarquias Locais) podem dar ao 

processo de redução das assimetrias regionais, que hoje se verificam no país, na medida 

em que nelas, a cultura comunicacional confronta a política com a sua capacidade de 

satisfazer as necessidades das populações e a avaliação do compromisso de bem-fazer 

está sujeita a um escrutínio quase permanente e de proximidade crescente (Pardal, 

2013). 

País que se estende pela região austral de África, concretamente pela 

Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (SADC), a República de Angola, 

excessivamente dependente do petróleo e com uma população estimada em mais de 30 

milhões de habitantes, continua sendo o único país da região que até ao presente 

momento não materializou e/ou implementou as Autarquias Locais, pese embora a 

manutenção da estabilidade política e os significativos progressos feitos na estabilidade 

macroeconómica e nas reformas estruturais, desde o alcance da paz definitiva em 04 de 

Abril de 2002, após 27 anos de guerra civil. 

Independentemente da manutenção da estabilidade política e algum progresso na 

área económica, este último maioritariamente visível na zona litoral e algumas grandes 

cidades do interior (Huambo, Lubango, Malanje), nas demais regiões do território 

angolano constata-se um conjunto de desafios no que toca ao desenvolvimento, 

concretamente nas questões relacionadas aos indicadores do desenvolvimento humano, 

melhoramento da capacidade institucional, condições de vida da população, sistemas de 

gestão das finanças públicas, reconstrução das suas infra estruturas, diversificação da 



Hermenegildo Inglês – A Implementação Das Autarquias Locais Como Meio Para A Redução Das 

Assimetrias (Regionais): O Caso De Angola 

 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias - Faculdade De Direito    11 

economia, agudizando cada vez mais as assimetrias regionais, que consideramos 

facilmente sanadas com a implementação das Autarquias Locais. 

Como o afirmam SOUSA e BAPTISTA (2014:33) «qualquer investigação, seja 

qual for a sua dimensão implica a leitura do que outros indivíduos já escreveram sobre a 

área de interesse [...] permitindo-nos saber o estado do conhecimento (state-of-art) em 

que se encontra a nossa investigação». Foi partindo desse pressuposto que o 

desenvolvimento do presente objecto de estudo, obrigou de nós uma aturada revisão de 

literatura, que é o passo indispensável para o começo de qualquer investigação. 

A revisão feita, permitiu-nos reforçar a actualidade da nossa proposta na área do 

Direito, na medida em que a maior parte do que já se escreveu sobre a necessidade ou 

desejo de se ver em Angola institucionalizadas as Autarquias Locais, não se constatou 

algum (escrito) que centrasse a sua atenção no facto das mesmas poderem propiciar a 

redução das assimetrias regionais, enquanto se afirmam como actores decisivos no 

desenvolvimento económico, social e cultural do país.  

Foi obtido igualmente o contributo de Teses (Doutoramento) e Dissertações 

(Mestrado), algumas já publicadas em livros, a exemplo de Carlos Feijó, A Autonomia 

das Autarquias Locais e a Tutela do Estado em Angola, Mayamba, 2017; Celestino 

Carlos Kalanja, Direito das Autarquias  e Administração Local Autárquica em Angola, 

Imprensa Nacional-EP, 2019; Rosa Branca, Autarquias Locais em Angola: 

Problemática da sua institucionalização e da inviolabilidade do Princípio da 

Autonomia Local, UAN, 2019; Herlander Lima, Administração Local em Angola: O 

impacto da reforma na vida do cidadão, BC Livtec, Lda, 2018; … e, artigos científicos. 

 

Motivação 

A nossa condição de cidadão angolano ansioso pela implementação das 

Autarquias Locais, aguçada ainda mais com o discurso do Presidente João Lourenço na 

primeira reunião do Conselho da República por ele dirigida, que indicava a 

institucionalização das mesmas no ano 2020, além de, enquanto cultores das ciências 

jurídicas, problematizar e lançar linhas de leituras para que se compreenda como elas 

reduziriam as actuais assimetrias que se verificam entre as regiões do país. 

A leitura de algumas obras sobre o assunto e, principalmente, o facto de termos 

constado a tipificação das mesmas a nível da Constituição da República (CRA), com a 

diferenciação entre Poder Local, Autonomia do Poder Local, Autarquias Locais entre 
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outros, suscitou em nós o desejo de aprofundar a questão e trabalhar sobre o assunto em 

sede do nosso Mestrado. 

 

Objectivos da Investigação 

As Autarquias Locais «são um desafio com uma dimensão histórica onde o 

território e a cidade são entendidos como parte integrante da estrutura social e da sua 

economia, onde é permanente a necessidade de inovação e geração de riqueza, 

assegurando o bem-estar das suas populações» (Pardal e Esteves, 2013:16), propiciando 

desenvolvimento e, consequentemente, a redução das assimetrias que eventualmente 

possam existir entre as regiões de um determinado país e no caso concreto do nosso 

objecto de estudo, nas regiões de Angola. 

 

Objectivos Gerais:  

Estudar até que ponto a implementação das Autarquias Locais em Angola pode 

contribuir para a redução das assimetrias regionais. 

Pretende-se com esse objectivo problematizar e discutir a necessidade imperiosa 

da República de Angola institucionalizar as Autarquias Locais, objectivando que as 

mesmas se assumam como agentes de transformações geradoras de riqueza e bem-estar 

para as suas populações e para o país, concretizem as mudanças necessárias na 

economia e na sociedade angolana em geral. 

 

Objectivos específicos: 

1 – Descrever o entendimento angolano sobre as Autarquias Locais plasmado na 

Constituição da República; 

2 – Determinar as formas previstas para a materialização/institucionalização das 

Autarquias Locais em Angola; 

3 – Identificar o contributo das Autarquias Locais para a redução das assimetrias 

regionais. 

Para o desenvolvimento do nosso objecto de estudo, socorremo-nos da teoria do 

Direito das Autarquias Locais e da Administração Local Autárquica, pelo facto de, nos 

Estados democráticos a que Angola se enquadra, estas duas teorias apresentam-se como 

uma espécie de “novo” paradigma de exercício do poder político e administrativo 

autónomo, fundado na emancipação de uma “nova” cidadania, no qual, o princípio da 
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participação directa e da inclusão na gestão e no processo de tomada de decisão das 

questões inerentes aos interesses específicos das comunidades Locais constituem um 

imperativo categórico, rompendo as fronteiras excessivamente burocráticas que separam 

o estado do cidadão, e, recuperando o controlo do cidadão no seu município, mediante a 

reconstrução de uma esfera pública comunitária substancialmente mais democrática 

(Kalanja, 2019, p. 52 ). 

A Teoria do Direito das Autarquias Locais, consideramo-la igualmente adequada 

para o desenvolvimento do nosso objecto de estudo, por se apresentar como um 

mecanismo essencial na sustentação da descentralização do poder estadual, dando por 

isso um forte contributo para o desenvolvimento de um país, facto desejado por nós para 

Angola com a institucionalização das Autarquias Locais. 

Quanto ao princípio da Administração Local Autárquica, é para aqui chamada na 

sustentação do nosso objecto de estudo, pela apresentação de soluções praticáveis e 

despertar o processo de maior desenvolvimento das localidades, considerando 

fundamentalmente a mobilização de potencialidades económica e financeiras Locais, ao 

mesmo tempo que se promove de forma sequencial a população do território 

correspondente às diversas circunscrições administrativas o desenvolvimento social e 

sustentável dos interesses específicos para os quais foram erguidos e legitimados, sem 

preterir o impacto e repercussão indirecta no que concerne ao desenvolvimento e 

crescimento regional nacional. 

As duas teorias em questão, para o nosso objecto de estudo, foram eleitas tendo 

em conta as suas abordagens favorecerem uma maior eficiência e eficácia 

administrativa, fazendo funcionar com maior celeridade os serviços (produtivos e não 

só) das Autarquias Locais. 

 

Estrutura da dissertação 

O nosso objecto de estudo é desenvolvido, subdividido em quatro capítulos, 

sendo o primeiro circunscrito a apresentação temática, delimitando o espaço e lugar em 

que se desenvolve a investigação, além da sustentação das questões doutrinárias sobre o 

Poder Local e as Autarquias, uma espécie de apresentação de conceitos ou discurso 

terminológico. 

No segundo capítulo, fazemos uma breve contextualização histórica do país 

(Angola), assente na sua localização geográfica, sistema político, economia, população 
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e regularidade da realização de eleições gerais, bem como são apresentados os 

princípios constitucionais que suportam as Autarquias Locais (Princípio do Estado 

democrático de direito, do Estado Unitário, do Estado Descentralizado, da Autonomia 

Local e o Princípio da Garantia Constitucional da Autonomia Local). 

O terceiro capítulo serve exactamente para dar corpo a nossa motivação para a 

escolha do tema, descortinando como a institucionalização das Autarquias Locais pode 

contribuir para a redução das assimetrias regionais em Angola, tendo elas como 

barómetro da democracia e como garantia do acesso aos serviços básicos. 

O último capítulo, o quarto, fazemos uma incursão analítica sobre as Leis já 

aprovadas pelo Parlamento angolana, partes integrantes do Pacote Legislativo 

Autárquico, que deverão nortear a institucionalização das Autarquias Locais, 

nomeadamente a Lei nº27/19 de 25 de Setembro (Lei da Organização, Estrutura, 

Funcionamento e Competência das Autarquias Locais), Lei nº 21/19 de 20 de Setembro 

(Lei da Tutela Administrativa das Autarquias Locais), Lei nº 13/20 de 14 de Maio 

(Sobre o Regime Financeiro das Autarquias Locais), Lei nº 12/20 de 14 de Maio (Lei do 

Regime das Taxas das Autarquias Locais), Lei nº22/20 de 10 de Julho (Lei das 

Transferências de Atribuições e Competências do Estado para as Autarquias Locais), 

seguido da conclusão e referências bibliográficas. 

 

Nota metodológica 

Segundo Sandra Balão (2013:19) «o método é o caminho para o conhecimento 

cientificamente considerado válido. Foi por este facto que elegemos para o 

desenvolvimento do nosso objecto de estudo o enfoque qualitativo, assente na matriz 

jurídico-histórica, consubstanciada numa apurada recolha bibliográfica, em 

conformidade com a visão de Marconi & Lakatos (2003), que consideram a abordagem 

qualitativa como a mais adequada quando se deseja obter respostas às questões de fundo 

não quantificáveis. 

Da nossa parte, houve igualmente a necessidade de uma observação participante, 

com presença em palestras sobre a temática bem como em algumas sessões que ditaram 

a aprovação de duas das Leis do Pacote Legislativo Autárquico na Assembleia 

Nacional. 
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Pergunta de partida 

O método e as teorias utilizados para o desenvolvimento do nosso objecto de 

estudo, visaram essencialmente dar consistência à nossa questão de partida: 

- Qual o contributo da institucionalização das Autarquias Locais na redução das 

assimetrias regionais em Angola? 

Do ponto de vista das fontes primárias e considerando tratar-se de uma 

Dissertação na área do Direito, sem desprimor por todas as outras obras consultadas e 

das quais se extraiu o essencial para o desenvolvimento do nosso objecto de estudo, é a 

Constituição da República de Angola (CRA) que elegemos como sendo a fonte primária 

de eleição para este objectivo e outra legislação directa e indirecta produzida pelo 

Estado angolano sobre as Autarquias Locais ou outras formas de manifestação do Poder 

Local. 

A nível das fontes secundárias, as mesmas resultaram de consultas a manuais, 

revistas, artigos científicos, teses de doutoramentos e dissertações de Mestrado, de entre 

outros documentos relevantes, levadas a cabo nas Bibliotecas da Universidade 

Lusófona, do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas (ISCSP) da Universidade 

de Lisboa, Universidade Lusíada de Lisboa (ULL), Instituto da Defesa Nacional em 

Lisboa (IDN), ISCTE; Bibliotecas da Faculdade de Direito da Universidade Agostinho 

Neto (UAN) e Católica de Angola (UCAN) e da Universidade Lusíada de Angola 

(ULA). 

As dificuldades e limitações da pesquisa, circunscreveram-se a ausência de mais 

contributos sobre a realidade angolana, em razão de a República de Angola, apenas 

agora estar a projectar e desenvolver acções tendentes a institucionalização das 

Autarquias Locais, levando-nos a desenvolver uma abordagem assente na projecção de 

resultados, cuja base provém de realidades com o processo autárquico regular. 

O facto de frequentar o Mestrado em sistema presencial e a elaboração da 

Dissertação em sistema de idas e voltas, entre Angola e Portugal, com as despesas 

onerosas dai resultantes, se constituíram igualmente em dificuldades. 

 

Indicações complementares 

Este trabalho foi escrito segundo as  normas de citações do modelo APA e no 

acordo ortográfico de 1945, não contém plágio algum, toda opinião dada por outros 

autores foram citadas de forma directa, indirecta ou ainda na nota de rodapé.   
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CAPÍTULO I – APRESENTAÇÃO E QUESTÕES 

DOUTRINÁRIAS 

 

O termo autarquia, do grego “autos-arkhe” que significa auto-governo ou 

governo próprio, foi utilizado pela primeira vez em finais do Século XIX, na Itália, por 

Santi Romano, quando escreveu sobre o assunto e com o vocábulo “autarquia”, fazendo 

referência às comunas, províncias e outros entes públicos que existiam nos Estados 

unitários. (Moreira, 2018), que inspirada na doutrina alemã do Selbstverwaltung, 

consistia «na capacidade que um ente público possui, face ao Estado, de administrar por 

si mesmo os seus próprios interesses» (Feijó, 2012:47).                

Em Angola, foram consagrados, na Constituição aprovada no ano de 2010, os 

princípios da Autonomia Local e da descentralização administrativa, princípios estes 

que permitem a institucionalização das Autarquias Locais, com órgão representativos e 

com capacidade de regulação própria. É nesta perspectiva que faremos o uso das 

palavras do distinto Professor Cabral Moncada, quando nos ensinou que: 

“Autonomia autárquica é considerada pela constituição 

como uma condicionante, um elemento essencial do 

Estado-de-Direito democrático cuja noção se tornaria 

assim dependente de uma certa concepção (política) da 

democracia representativa (Moncada, 2012, p.251). 

 

É por esta razão que se afirma que, em Angola do ponto de vista do Direito 

Constitucional Autárquico, as autarquias continuam a ser uma criação do Estado, 

regidas por um conjunto de princípios e normas jurídicas, cuja existência e consagração 

em diploma próprio encontra-se em via de discussão pela Assembleia Nacional. É por 

esta razão que escreveu Estevão Hilário que: 

“No quadro da realidade angolana, o Estado que vem de 

um período de instabilidade institucional, marcado desde a 

sua criação a 11 de Novembro de 1975, inaugurou com o 

advento da estabilidade político-militar em 2002, um 

período de progressiva normalidade institucional. A 

aprovação da Constituição de 2010 passa então a ser um 

marco, como sistematiza os órgãos do poder local e dentre 

os quais as autarquias locais, a despeito de haver já entre 

nós previsões constitucionais anteriores sobre a temática 

das autarquias locais, reconhecemos que é na Constituição 

de 2010 que se inaugura a disciplina do Constitucional 

Autárquico em Angola” (Hilário 2014, p. 11). 
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Com base nas palavras do Professor Cabral Moncada, o mesmo alega ainda que 

a autonomia autárquica será sempre um elemento integrado no sistema democrático. Ou 

seja, é no Estado democrático e de direito onde fácil e visivelmente é observada a 

autonomia autárquica, na medida em que apenas em sistemas abertos à constatação 

pública e onde a competição é feita entre vários, se pode pensar em dar autonomia ao 

poder local ou às autarquias.1 

O artigo 213º da Constituição da República de Angola, aprovada em 2010, 

postula «A organização democrática do Estado ao nível local estrutura-se com base no 

princípio da descentralização político-administrativa que compreende a existência de 

formas organizativas do poder local, nos termos da presente Constituição», sendo que a 

referida organização é entendida como estando presente a nível dos municípios, que 

conformam o território angolano. 

A mesma Constituição tem no seu Título VI, dedicado ao Poder Local, treze 

artigos (do 213º ao 225), que no nº 2 do artigo 213º, é apresentado este (o Poder Local) 

como que compreendendo as autarquias locais, as instituições do poder tradicional e 

outras modalidades de participação dos indivíduos. 

É sobre as autarquias locais, concretamente sobre aquilo que pode vir a ser o 

ganho da sua implementação, no território angolano que assenta a nossa proposta para a 

conclusão do Mestrado em Ciências Jurídicas e Forenses. 

O nosso objecto de estudo circunscreve-se a realidade angolana, isto é, ao 

ordenamento jurídico angolano, que apesar de a sua Constituição dispor de questões 

ligadas as autarquias locais, apenas no presente vai trabalhando no sentido da sua 

implementação, aprovando o seu pacote legislativo, ao mesmo tempo que avalia o 

melhor momento para o efeito. 

A perspectiva de análise aqui apresentada assenta na construção de linhas de 

leituras em relação ao que pode vir a ser o resultado social da implementação das 

Autarquias Locais no território angolano, perspectivando os ganhos, vantagens e 

possíveis desvantagens, tendo como ponto de partida o estatuído na Constituição de 

2010 – apesar do essencial desta provir do texto da anterior e predecessora Lei 

Constitucional de 1992 - e o começo da discussão do respectivo Pacote Legislativo (das 

Eleições Autárquicas) pela Assembleia Nacional. 

  

 
1 Cfr. Luís S. Cabral de Moncada, Direito Económico, 6ª Edição, 2012, p. 251 
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1.1. QUESTÕES DOUTRINÁRIAS SOBRE O PODER 

LOCAL 

Não é consensual ou unânime a nível da doutrina o sentido do termo Poder 

Local, suas formas e características, nem mesmo a sua designação. É neste prisma que 

José Alexandrino de Mello ensina que: 

«não existe a partida um sentido para a expressão Poder 

Local, que seja considerado o sentido doutrinário correcto 

e que não constitui saída para o problema a investigação 

semântica dos termos “poder” e “local”, nem em bom rigor 

serve de grande ajuda a análise do contexto histórico ou 

político, o que é fácil de demonstrar: a expressão “Poder 

Local” não tem sentido útil (…) pela simples razão de não 

estar prevista (nem ser usada), a forma de construir o 

conceito de Poder Local tem de partir necessariamente do 

direito positivo: (…) a Lei Constitucional de 1992 ou a 

Constituição da República de Angola de 2010» (De Mello, 

2010, p. 65). 

 

Apesar dessa dificuldade consensual, o que se pode depreender de toda a 

doutrina sobre o assunto, leva-nos a certeza segundo a qual, o Poder Local, implica 

autonomia administrativa, patrimonial e financeira e, por conseguinte, implica quer os 

seus órgãos não estejam sujeitos a formas de controlo administrativo muito intenso. 

A expressão «“poder local” está em consonância com o princípio da autonomia 

das comunidades locais, sendo esta uma designação mais correcta…» (Miranda, 1996, 

p. 34).  

A Constituição de Angola de 2010, versa sobre o Poder Local no Título VI. No 

Capítulo I, sob a epígrafe “princípios gerais”, no artigo 213º, dispõe que «1 – A 

organização democrática do Estado ao nível local estrutura-se com base no princípio da 

descentralização político administrativa, que compreende a existência de formas 

organizativas do poder local, nos termos da presente Constituição. 2 – As formas 

organizativas do poder local compreendem as autarquias locais, as instituições do poder 

tradicional e outras modalidades específicas de participação, nos termos da lei». 

Na ideia do que foi aludido acima, se pode dizer aquilo que a autora Rosa 

Branca transmitiu, quando afirmou que:  

“o Poder Local pode traduzir, entre outras, a ideia de um poder político, 

administrativo, originário ou derivado, exercido nos termos da Lei, ao nível das 

comunidades locais, através de órgãos descentralizados, de instituições organizatórias 

tradicionais e de outras formas específicas de participação das populações e que visa a 
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satisfação de interesses específicos ou próprios das respectivas populações, sendo 

portanto, a disposição de meios que possibilitam uma determinada acção, em certa 

localidade, mediante autoridade legal”. (Branca, 2019, p. 83). 

 

Ainda na esteira da professora Rosa Branca, enxergamos a visão do Poder Local 

como uma das dimensões da democracia, convergindo com a ideia do distinto professor 

Jorge Miranda, quando ensinou-nos que a necessidade de uma grande flexibilidade dos 

esquemas de estruturação na definição das formas de poder local, nas atribuições 

cometidas às correspondentes pessoas colectivas, nas relações entre elas, nos sistemas e 

tipos de organização. 

Na senda de outros doutrinadores da academia angolana, tais como distintos 

professores Carlos Feijó, Virgílio de Fontes Pereira, Lazarino Pulson, Evandra Martins, 

entre outros: 

Virgílio de Fontes Pereira entende que as formas do Poder Local, a nível de 

angola, ou seja, o sentido que se atribui ao vocábulo “poder” no contexto da expressão 

“Poder Local” é de um direito de participação política, sejam quais forem os modos e as 

manifestações que se lhes afigurem, resulta sempre directa (mediante o exercício de 

sufrágio), ou indirectamente (através de governantes eleitos pelo povo – comunidade) 

numa forma de exercício do poder político.2  

Pelo facto de o Poder Local pressupor a atribuição de poderes legislativos 

próprios, autores há, que se distanciam dos conceitos acima apresentados, entendendo 

que seus autores pecarem por excesso, pois consideram que o Poder Local não inclui o 

Poder Político. 

Um desses autores é Lazarino Pulson que entende que o Poder Local deve ser 

definido como “o poder administrativo e tradicional, originário ou derivado, exercido 

nos termos da lei e da tradição, ao nível das comunidades locais e das circunscrições 

administrativas definidas por lei, mediante entidades autónomas que visam a 

prossecução de interesses colectivos específicos”. (Pulson, 2009:30). 

 

  

 
2 Cfr. Virgílio de Fontes Pereira, Pacote Legislativo, (das eleiçoes autárquicas), 2010, p. 19 
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1.2. AUTARQUIAS LOCAIS 

Importa-nos destacar que as autarquias locais são pessoas colectivas territorias, 

doptadas de órgãos representativos, que visam a prossecução de interesses próprios das 

populações respectivas.3  

Neste sentido e segundo a Constituição da República de Angola, de 2010, art. 

217º nº1, «[…] são pessoas colectivas territoriais correspondentes ao conjunto de 

residentes em certas circunscrições do território nacional e que asseguram a prossecução 

de interesses específicos resultantes da vizinhança, mediante órgãos representativos 

eleitos das respectivas populações». 

Também na CRA, as autarquias locais, são consideradas originárias do 

ordenamento do Estado, consagrando-se como democráticas e autónomo, presente no 

Capítulo II do Título VI. 

Para fazer fé ao acima exposto, em como os conceitos de poder local e 

autarquias, foram herdados da anterior Lei Constitucional, um olhar breve sobre aquele 

texto, revelou-nos que naquela (Lei Constitucional de 1992) as Autarquias Locais, 

estavam definidas como sendo «pessoas colectivas territóriais que visam a prossecução 

de interesses próprios das populações, dispondo para o efeito de órgãos representativos 

eleitos e da liberdade de administração das respectivas colectividades» (LC, 1992, 

art.146º), justificando-se por isso que, o ponto de partida para o nosso objecto de estudo, 

assente essencialmente no texto da Constituição de 2010, dada a riqueza da sua 

hermenêutica jurídica, que em última instância, do ponto de vista do âmbito territorial 

da organização político-administrativa, indica-nos que é nos municípios onde se 

organizam e se vivem as autarquias (CRA, 2010, art. 218º, nº1). 

Segundo Diogo Freitas do Amal, este afirma que: “cada autarquia irá assentar 

sobre um território que a identifica, delimita as suas atribuições e competências em 

razão do lugar e define o agregado populacional, referindo-se aos elementos 

constitutivos das autarquias locais”. (Amaral, 1994, p.420) 

Entende-se assim que, as autarquias locais são entidades independentes e 

completamente distintas do Estado, embora por ele fiscalizadas, controladas ou 

subsidiadas. Tal como nos ensina o José Alexandrino de Melo que: 

 
3 Manuel Pereira e José Gomes Luís, autarquias Locais, suas atribuições e competencias dos respectivos 

órgãos, reis dos livros, p. 13 
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“Autarquia é uma forma específica de organização territorial, na qual uma 

comunidade de residentes numa circunscrição territorial juridicamente delimitada dentro 

do território do Estado prossegue interesses locais, através do exercício de poderes 

públicos autónomos», sendo esta uma definição sintética de autarquia local, aplicável 

num Estado constitucionalmente consolidado”. (De Mello, 2009, p. 23) 

Para o nosso objecto de estudo, Autarquia significa a faculdade de exercer 

poderes de autoridade administrativa equiparados aos do Estado; Capacidade de praticar 

actos administrativos definitivos e executórios, correspondendo ao conceito de 

autonomia administrativa, em sentido estrito. Está, por isso, subjacente ao termo aqui 

apresentado, a ideia de um espaço auto-administrado, em que o Executivo/Governo não 

interfere, excepto em casos de tutela de mera legalidade, a semelhança do que acontece 

na doutrina alemã, conforme projectado pela professora  Evandra Martins que: 

“A autarquia em Angola, enquanto uma das componentes 

de Poder Local, insere-se na forma de administração 

autónoma territorial. Somente esta goza, entre nós, de 

garantia constitucional elevada ao mais alto nível: diz 

respeito aos indivíduos que constituem a colectividade, em 

cuja administração ela mesma participa”.Martins, 2016, p. 

46). 

 

Assim, para o nosso objecto de estudo, centrado no ordenamento jurídico 

angolano como palco de análise, tem na Constituição de 2010 o ponto de partida e, 

principalmente, a aprovação da Lei nº 15/17, de 8 de Agosto de 2017, Lei Orgânica do 

Poder Local (LOPL), por ser o marco conducente a criação das condições para que 

sejam implementadas em Angola as Autarquias Locais e trouxe a tona a discussão sobre 

a temática da descentralização e desconcentração administrativa, de forma mais 

acirrada.  
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CAPÍTULO II – ANGOLA: CONTEXTUALIZAÇÃO 

HISTÓRICA E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DAS 

AUTÁRQUIAS LOCAIS 

2.1. ANGOLA: CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA 

Antes de nos debruçar sobre a questão dos princípios constitucionais das Antes 

de nos debruçar sobre a questão dos princípiosonstitucionautarquias locais em angola, 

julgamos interessante  locais em angola, julgamos inparafrasear o Professor Carlos 

Feijó, quando disse que: “a alteração do sistema de direcção centralizada da economia 

em angola(1985), a derrocada do sistema socialista (1987), os acordos de Nova Iorque, 

rubricada a 22 de Dezembro de 1988, e finalmente os acordos de a alteração do sistema 

de direcção centralizada da economia em angola (1985) a derrocada do sistema 

socialista (1987), os acordos de Nova Iorque, rubricada a 22 de Dezembro de 1988 e 

finalmente os acordos de Bicesse icesse (1991)”.4 

Ainda na esteira do professor Carlos Feijó este argumenta que todos os períodos 

de transição constitucional culminaram na aprovação da Lei n.º 12/91, de 6 de Maio, 

bem como na aprovação Lei n.º 23/92 de 16 de Setembro,5 que na qual, a Constituição 

Angolana de 2010, trouxe algumas ramificações sobre a materia de poder local.6   

É nesta óptica, apraz-nos dizer que, o território que hoje se conhece como sendo 

a República de Angola, tem uma localização que a coloca na condição de elemento de 

ligação entre a região Austral e Central do continente africano. É um país de 

independente de Portugal desde 11 de Novembro de 1975, com uma extensa fronteira 

terrestre e amplo acesso ao mar; localizada na costa ocidental de África, é limitada a 

norte pela República do Congo e pela República Democrática do Congo, a sul pela 

Namíbia, a leste pela Zâmbia e igualmente pela RDC e a oeste pelo Oceano Atlântico, 

sendo a sua extensão territorial de 1.246.700 Km2 e uma Zona Económica Exclusiva 

(ZEE) de 501.050 Km2, estando actualmente a trabalhar para o estabelecimento da sua 

Plataforma Continental, susceptível de se fixar na ordem dos 460 mil Km2.7  

 
4 Cf. Carlos Feijós, Problemas actuais de Direito Público Angolano Contributos para sua compreesão, 

2001, Tipografia Peres, p. 141 
5 Consultar Lei Constitucional de 1992, capítulo, VII epígrafe “poder local”, art.º 145.º e ss.   
6 Carlos Feijó, op.cit, p.  141 
7 Cfr, Zeferino Capoco, Nacionalismo e Construção do Estado Angolano 1945-1975, Escolar Editora, 

2012, p. 144. 
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Os resultados do censo populacional realizado em 2014, refere que Angola, 

possui 28 milhões de habitantes (mais de cinco milhões a residirem em Luanda), dos 

quais 60% são jovens (CENSO, 2014).8 Luanda é a sua capital e como principais 

cidades Benguela (e o seu município Lobito), Huambo, Lubango, Cabinda e Malange, 

apesar de ser na zona litoral onde se verifica maior desenvolvimento socioeconómico.  

Angola tem na sua constituição populacional um conjunto de nações, sendo os 

principais grupos étnicos, nomeadamente os Ovimbundu (35%), Kimbundu (25%), 

Bakongo (10%), Lunda Tchokwe (9%), Nganguela (6%), Nhaneka-Humbe (6%) Herero 

(5%) os Ovambo (3%), além de antigos subgrupos que os integravam, que representam 

actualmente cerca de 1%. (CENSO, 2014).9 

Destarte que, é de desde 1975, altura que alcançou-se a independência, que o 

país é governado pelo MPLA (Movimento Popular de Libertação de Angola), de 1979 a 

2017, teve o cidadão José Eduardo dos Santos, como presidente, que substituiu António 

Agostinho Neto, falecido em Moscovo, na altura, URSS (União das Repúblicas 

Socialistas Soviéticas), sendo actualmente dirigido por João Manuel Gonçalves 

Lourenço. São actualmente outras forças políticas aspirantes ao poder a UNITA, PRS, 

FNLA e a Coligação CASA-CE. 

Até 1991, altura em que se verificou a transição para o multipartidarismo, 

Angola, foi país de orientação socialista, tendo realizado as primeiras eleições 

multipartidárias (presidenciais e legislativas), a 29 e 30 de Setembro de 1992, ganhas 

pelo MPLA, tendo projectado uma segunda volta para as presidenciais, entre José 

Eduardo dos Santos e Jonas Malheiro Savimbi, que não se realizaram, em razão do líder 

da UNITA, o segundo partido mais votado, não ter aceite os resultados e retornado à 

guerra, que apenas terminou definitivamente a 04 de Abril de 2002, com a assinatura do 

Memorando de Entendimento do Luena/Moxico, após a morte em combate daquele. 

«A República de Angola detém uma posição geopolítica 

privilegiada no quadro do continente africano, assim como 

no ambiente geopolítico global […] susceptível de um 

duplo ângulo de análise: a apreciação económica e a 

apreciação política e diplomática». (Martins, 2015, p. 121). 

 

Do ponto de vista jurídico, aprovou o seu primeiro texto Constitucional (Lei 

Constitucional) em 1975, quando obteve a independência de Portugal, com uma 

primeira revisão em 1978 (em que esclarece a situação da laicidade do Estado e outras). 

 
8 https://www.ine.gov.ao, consulta aos 25.05.2021, pelas 12: 48 minutos 
9 idem 

https://www.ine.gov.ao/
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Atendendo a orientação político-ideológica adotada – socialismo – e o 

respectivo sistema de partido único, apesar de ter aprovado o seu primeiro texto 

Constitucional (Lei Constitucional), o princípio da legalidade não era visível na sua 

plenitude, pois as decisões emanadas pelo Comité Central do partido ou o seu Bureau 

Político, várias vezes se sobrepuseram a ela ou as outras normas ordinárias aprovadas 

pela assembleia popular da altura. 

Em 1992, como resultado da transição para o multipartidarismo, Angola aprovou 

o segundo texto Constitucional, onde se observou pela primeira vez a introdução das 

questões relativas ao poder local (estabelecendo efectivamente no seu artigo 54.º, alínea 

d, que os órgãos do Estado se organizam respeitando entre outros, o princípio da 

autonomia local e na alínea e, que os órgãos do Estado se organizam obedecendo e 

respeitando o princípio da descentralização e desconcentração administrativa, sem 

prejuízo da unidade de acção governativa e administrativa); realização periódica de 

eleições, esclarecimento das competências e/ou poderes do Presidente da República, 

entre outras. 

Actualmente tem em curso o debate para a aprovação na totalidade do Pacote 

Legislativo, para a implementação das Autarquias Locais, tendo já aprovado até ao 

momento da redação da presente Dissertação a Lei do Regime das Taxas das Autarquias 

Locais (Lei nº12/20, de 14 de Maio), Lei do Regime Financeiro das Autarquias Locais 

(Lei nº13/20, de 14 de Maio), Lei da Transferência de Atribuições e Competências do 

Estado para as Autarquias Locais (Lei nº22/20, de 10 de Julho) e a Lei dos Símbolos 

das Autarquias Locais (Lei nº 36/20, de 12 de Outubro).  

2.2. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DAS AUTARQUIAS 

LOCAIS 

A nível da doutrina sobre as Autarquias Locais, a sua autonomia (Autonomia das 

Autarquias Locais), é um princípio estruturante da organização política e da organização 

territorial do Estado, por estar associado «à capacidade conferida às Autarquias para 

conseguirem livremente e sob sua responsabilidade e através de órgãos próprios, a 

concretização de atribuições legalmente conferidas, visando a prossecução dos 

interesses que dizem respeito às populações residentes» (Condesso, 2012, p. 39). 

É, no entanto, o princípio do Estado Democrático de Direito, que em virtude do 

seu carácter primário determinante e compreensivo poderá a todo instante ser invocado 
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a desempenhar o papel crucial, a par de outros princípios postulados pelo Direito 

Constitucional e Direito Autárquico e/ou das Autarquias Locais (o da Unidade do 

Estado, descentralizado e o Principio da garantia Constitucional da autonomia Local). 

2.2.1. PRINCÍPIO DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE 

DIREITO 

São propostos pela doutrina constitucional vários conceitos de Estado 

Democrático de Direito, havendo entre eles em comum, a reivindicação e exploração, 

quase na totalidade da consecução de diversas previsões constitucionais. 

Para o nosso caso em concreto, a enunciação desse princípio resulta do facto de 

que, Angola, enquanto Estado de Direito, traduz a ideia de que o primado da 

Constitucional e da lei constituem nota caracterizadora e norteadora das Autarquias 

Locais, tanto no concerne a sua institucionalização, organização, atribuições como no 

que se refere as competências, conforme os n.ºs 1 e 2 do artigo 2.º da CRA: 

«1 – A República de Angola é um Estado Democrático de 

Direito que tem como fundamentos a soberania popular, o 

primado da Constituição e da Lei, a separação de poderes e 

interdependência de funções, a unidade nacional, o 

pluralismo de expressões e de organização política e a 

democracia representativa e participava. 

2 – A República de Angola promove e defende os direitos 

e liberdades fundamentais do Homem, […] e assegura o 

respeito e a garantia da sua efectivação pelos poderes 

legislativo, executivo e judicial, seus orgãos e instituições, 

bem como por todas as pessoas singulares e colectivas». 

 

O princípio do Estado democrático de Direito tem na sua base o princípio da 

democracia, pela explicita afirmação de que «a organização democrática do Estado ao 

nível Local compreende a existência das Autarquias Locais» (artigo, 213º da CRA). 

Para José Afonso da Silva, alega que o Estado Democrático de Direito: 

“visa a promoção de um processo de convivência social 

numa sociedade, livre, justa e solidária, em que o poder 

emana do povo, e deve ser exercido em proveito do povo, 

directamente ou por representantes eleitos; participativa, 

porque envolve a participação crescente do povo no 

processo decisório e na formação dos actos do governo; 

pluralista, porque respeita a pluralidade de ideias, culturas 

e etnias e pressupõe assim o diálogo entre opiniões e 

pensamentos divergentes e a possibilidade de convivência 

de formas de organização e interesses distintos da 

sociedade, há-de ser um processo de libertação da pessoa 

humana das formas de opressão que não depende apenas 

do reconhecimento formal de direitos individuais, 
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colectivos, políticos e sociais, mas especialmente da 

vigência de condições económicas, susceptíveis de 

favorecer o seu pleno exercício” (Silva, 2009, pp. 119-

120). 

2.2.2 PRINCÍPIO DO ESTADO UNITÁRIO 

Como é notavél o legislador Constituinte usa o termo “Angola é um Estado 

Unitário” fazer-nos entender que ao Estado Angolano, vigora como escopo o princípio 

da indivisibilidade estadual e que se encontra adstrito ao respeito pelo princípio da 

unidade nacional consagrado no referido artigo e da integridade territorial, cuja 

responsabilidade da sua promoção pertence ao Presidente da República, conforme 

consagrado no n.º 4.º do art.º 108.º de tal modo que este princípio aparece no núcleo 

duro da Constituição da República, na alínea b) do art.º 236.º todos da Constituição da 

República. 

Segundo o artigo 8º, como foi dito acima, «A República de Angola é um Estado 

unitário que respeita, na sua organização, os princípios da autonomia dos órgãos do 

poder local e da desconcentração e descentralização administrativa, nos termos da 

Constituição».10 

Esta condição de Estado unitário postulada na Constituição é antecedida pela 

ideia da sua indivisibilidade e inviolabilidade, onde é apresentada e expressa a 

legitimidade do uso da força pelo Estado, a qualquer tentativa de desmembramento ou 

de separação de suas parcelas. 

Está subjacente a este princípio a ideia segundo a qual, o Estado angolano tem 

uma organização política singular, com um único Executivo/Governo, de plena 

jurisdição nacional, sem divisões internas. «Todos os cidadãos estão dentro de uma 

cúpula de autoridade, e sujeitos a um único regime constitucional e ordem jurídica» 

(Silva, 2014, p. 20).  

Neste princípio é advogada a existência de um polo único de poder que actua 

sobre todo o território angolano. Isto é, admite-se a existência somente de um centro 

produtor de leis e/ou normas que são aplicáveis a totalidade da população circunscrita 

ao território que se chama Angola. 

Sendo que Angola na esfera internacional não se pode assumir como um Estado 

Federado, permite afirmar que o território angolano não se encontra devidido entre 

 
10 Uma das carácteristicas principal dos Estados Unitários é uma Constituição única, e no caso em 

concreto Angola não foge a regra.  
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províncias, mas sim, limitadas geograficamente entre províncias, todas elas  ou sejam as 

18 províncias formam um único Território Nacional, possibilitando desta forma a 

atuação dos órgãos das administrações locais do Estado em cada Província e em cada 

Município. 

2.2.3  PRINCÍPIO DO ESTADO DESCENTRALIZADO 

O princípio do Estado descentralizado é sempre consequência do princípio do 

Estado Democrático de Direito, pois, a democratização e a descentralização do Estado, 

na fase de transição do sistema de partido único para o multipartidarismo em Angola, 

constituíram processos que faziam parte de uma mesma dinâmica de alternância e/ou 

mudança, que se sobrepunham até a construção de um discurso em torno da participação 

dos cidadãos. Nele (Estado descentralizado), existe a proximidade das populações às 

estruturas governativas e, com essa proximidade, a participação no processo de tomada 

de decisão. 

É neste sentido que este sacroprincípio dos Estados constitucionais vem  

postulado na CRA, artigo 213º, nº 1 e 2:  

«1 - A organização democrática do Estado ao nível local 

estrutura-se com base no princípio da descentralização 

político-administrativa, que compreende a existência de 

formas organizativas do poder local, nos termos da 

presente Constituição;  

2: As formas organizativas do poder local compreendem as 

Autarquias Locais, as instituições do poder tradicional e 

outras modalidades específicas de participação dos 

cidadãos, nos termos da lei». 

 

Compreende-se tratar-se de um princípio reitor das relações entre o Estado e as 

Autarquias Locais, porquanto determina que o Estado não seja o único ente público a 

prosseguir as funções administrativas, repartindo-as com outros (entes públicos), 

concretamente com as Autarquias Locais, uma ideia já antes trabalhada pelo professor 

Gomes Canotilho. 

A mesma é corroborada pelo professor Marcelo Rebelo de Sousa, ao afirmar que 

a descentralização acarreta a vantagem de uma maior democraticidade, uma maior 

eficácia administrativa, a aproximação das populações e a desburocratização (Branca, 

2019), pelo facto de se estar diante uma entidade superior (Estado) que dota outra 

inferior (Autarquia), de atribuições suas. 
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É este aspecto que vem plasmado no artigo 8º, nº 1 e 2 da Lei de Organização do 

Poder Local (LOPL), nos seguintes termos: 

«1. Os órgãos do Poder Local (Autarquias Locais) 

respeitam e promovem a concretização do Princípio da 

descentralização Político-Administrativa, com vista a 

garantir o reforço da democracia participativa e a 

prossecução dos interesses das comunidades que 

representam, bem como a aproximação das decisões aos 

cidadãos e a melhoria da qualidade dos serviços prestados 

às populações. 

2. A descentralização Político-Administrativa concretiza-se 

através da transferência de atribuições e competências, nos 

termos da Constituição e da Lei». 

Neste sentido, atenta-se dizer que cumprindo os grandes 

princípios Constitucionais da descentralização 

administrativa, e do reforço do poder local, propõe-se 

principalmente […] que todo o processo de transferência 

da administração central para o nível autarquico, 

proporciona reforço da coesão nacional e da 

solidariedade.11 

 

Deste modo a descentralização administrativa, consiste na dispersão de funções, 

responsabilidades e funcionários dos escalões superiores do governo para os inferiores, 

com vista a fortalecer a autoridade do governo, sendo que a descentralização 

democrática consiste na transferência de poder, tomada de decisões, transferência de 

funções e recursos do nível central para o nível local para elementos que são eleitos pela 

comunidade local e prestam contas a esta comunidade (apesar de que para o caso de 

Angola os Governadores e os Administradores são sempre indicados e nomeados e 

nunca eleitos), já a descentralização fiscal consiste na transferência de recursos fiscais 

dos escalões superiores para os escalões inferiores do Estado.12 

Para Diogo Freitas do Amaral, a descentralização é a deslocação de funções 

administrativas, responsabilidades ou mesmo de poder do Estado a outras pessoas 

coletivas territoriais.13  Assim o professor afirma que:  

“A descentralização, pode ser territorial, institucional e associativa, sendo que a 

descentralização territorial é considerada como aquela que dá o surgimento de 

autarquias locais, ou é aquela que consiste na transferência de atribuições e 

competências a pessoas coletivas territoriais dotadas de autonomia administrativa, 

financeira e patrimonial para a prossecução dos interesses das populações: a 

 
11 O Município numa Administração Descentralizada, Ministério do equipamento do planeamento e da 

Administração do território,  Gráfica europam, Lda, 1998, p. 34 
12 Idem. 
13 Cfr. Diogo Freitas do AMARAL, op.cit, P.873. 
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institucional é tida como a descentralização que dá o surgimento dos institutos públicos 

e empresas públicas, já a descentralização associativa vai ser considerada como aquela 

que dá o surgimento das associações públicas, onde se transfere poderes pertencentes 

aos órgãos do Estado para associações públicas mas sob orientações políticas gerais do 

Estado.” (Amaral, 2015, p. 878). 

Para o caso in concretum de Angola a descentralização dos Órgãos da 

Administração Local do Estado não é um assunto novo e muito menos estranho, porque 

o mesmo vem merecer tratamento desde a década de 80, isto porque  a introdução da 

Lei n.º 3-A/80, de 22 de março, ainda a posterior em 1981 permitiu aprovar um diploma 

que consagrou os Comissariados Provinciais, como Órgãos Colectivos da direção da 

Província, que resultou na formação do Executivo através da Lei n.º 7/81 de 4 de 

Setembro, Lei sobre os Órgãos Locais do Estado, em 1988 por via da Lei n.º 4/88 de 

Abril foram introduzidas alterações necessárias à referida lei, com o objectivo de 

melhorar a sua actuação e o dinamismo a nível local, em 1999 foi também promulgado 

o Decreto-Lei n.º 17/99 de 29 de Outubro, que tratava da organização dos Governos 

Provinciais, Administrações Municípais e Comunais, onde com o mesmo diploma 

introduziu-se a noção de desconcentração de algumas funções, realçando desde logo a 

descentralização.14 

2.2.4  PRINCÍPIO DA AUTONOMIA LOCAL 

Segundo Polson “o vocábulo “autonomia” é, na doutrina jurídica largamente 

polissémica. Etimologicamente, a palavra “autonomia significa “a capacidade de um 

ente jurídico de se autorregular, de formar as normas da sua própria conduta”. (Polson, 

2009, p. 72).  

Assim, consideramos administração autónoma como sendo aquela que segue os 

seus próprios interesses Públicos ou que seguem interesses próprios das pessoas que as 

criou, por estas razões dirigem-se a se mesmas, decidindo com autonomia a orientação 

das atividades praticadas por ela, sem, portanto, uma subordinação ou sujeição 

hierárquica ou superintendência do Governo.15      

O princípio da autonomia local, no caso de Angola, se encontra acautelado no 

artigo 214º, da CRA: 

 
14 Cfr. Carlos TEIXERA, op.cit, P. 67 ss.                                                                                       
15 Ibidem., P. 419 ss. 
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«1. A autonomia local compreende o direito e a capacidade 

efectiva de as autarquias locais gerirem e regulamentarem, 

nos termos da Constituição e da lei, sob sua 

responsabilidade e no interesse das respectivas populações, 

os assuntos públicos locais. 

2. O direito referido no número anterior é exercido pelas 

autarquias locais». 

 

O entendimento do sentido e alcance deste princípio tem variado ao longo dos 

tempos, conforme os regimes políticos, e na actualidade não há unanimidade de 

opiniões acerca do assunto,tal como ensinou o professor Diogo Freitas do Amaral que:   

“No liberalismo, a autonomia local constituía um refúgio 

próprio das autarquias face ao Estado. Hoje, em pleno 

Estado dominado pelo avanço tecnológico o princípio da 

autonomia local não pode ser entendido da mesma 

maneira. Dantes, o que era de interesse nacional competia 

ao Estado; o que era de interesse local competia às 

autarquias locais; mas, hoje em dia, quase tudo que é local 

tem de ser enquadrado numa política pública definida a 

nível nacional como é o caso do ambiente, ordenamento do 

território, urbanismo, fomento turístico, etc.; por outro 

lado, e inversamente, todas as políticas nacionais têm uma 

dimensão regional e diversificada, exigindo adaptações, 

especialidades, respeito pelas particularidades de cada área 

ou localidade”. (Amaral, 2006, p. 60).  

 

É neste sentido que o mesmo autor nos ensina, que muitos autores pretendam escusar da 

autonomia local e substituir o conceito, ou reconvertê-lo, de modo a assegurar, 

sobretudo o direito de as autarquias locais participarem na definição das grandes 

orientações nacionais (leis, políticas públicas, planeamento), assim como na respectiva 

execução. A autonomia local seria, agora, solidariedade das autarquias com o Estado, 

participação, colaboração. De uma autonomia-liberdade ter-se-ia passado, ou estaria a 

passar-se, para uma autonomia-participativa. Esta concepção não é aceitável pelo autor, 

pelo menos nas suas modalidades mais radicais.16 

Assim, a autonomia local é um espaço de livre decisão das autarquias sobre 

assuntos do seu interesse próprio. O princípio da autonomia local compreende a ideia de 

participação da população exigindo nomeadamente poderes de decisões independentes e 

o direito de recusar soluções impostas pelo poder central. As autarquias locais têm 

completa liberdade de iniciativa relativamente a qualquer questão que não seja excluída 

 
16 Diogo Freitas do Amaral, Curso de Direito Administrativo, 3ª Edição, 2ª  Reimp., Almeida, Coimbra, 

2006, p. 60 ss. 
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da sua competência ou atribuída a uma outra autoridade, desde que esteja dentro dos 

limites da lei. 

2.2.5 PRINCÍPIO DA GARANTIA CONSTITUCIONAL DA 

AUTONOMIA LOCAL 

Conferir garantias constitucionais significa prover direitos que correspondam à 

grandeza, dignidade e à importância (Buzaid, 2009, p. 40) que a um determinado ente 

compete, sendo no nosso caso em concreto, a grandeza, dignidade e importância da 

Autonomia Local.  

No livro “A era dos Direitos”, Norberto Bobbio afirma que as declarações de 

direitos inauguram uma nova fase nas relações entre governantes e governados. Adianta 

igualmente se do ponto de vista tradicional ao homem era atribuído tão-somente 

obrigações, com as Declarações de Direitos, o homem, visto como indivíduo, adquire 

direitos, cabendo ao governante o dever de garanti-los. Essa inversão radical nas 

relações entre soberanos e súbditos, dá origem ao Estado moderno que evoluirá em 

conformidade com a afirmação e o reconhecimento de novos direitos do homem que se 

estendem a materialização e observância destes na circunscrição em que se encontram.17 

As garantias protegem e amparam o exercício dos direitos do homem, sendo por 

isso um instrumento para assegurar, proteger ou fazer cumprir esse direito. 

No caso concreto das Autarquias Locais em Angola, a Constituição tipifica que 

estas «[…] têm o direito de recorrer judicialmente, a fim de assegurar o livre exercício 

das suas atribuições e o respeito pelos princípios de autonomia local que estão 

consagrados na Constituição e na lei» (artigo 216.º CRA). 

Como o recorda e muito bem, Bobbio, na obra acima citada, os direitos do 

homem são na verdade direitos históricos, reconhecidos à medida que as condições da 

vida em sociedade se transformam; não são pois fruto da natureza, mas sim da 

civilização, que nos brinda com a autonomia local, sobre a qual há a necessidade de 

reconhecer direitos fundamentais e garantias constitucionais; Das declarações de 

direitos até chegarmos à afirmação dos direitos fundamentais, que adquirem valor 

jurídico-constitucional, os direitos inerentes à pessoa humana passaram por um longo 

processo de reconhecimento e constitucionalização. 

 
17 Norberto Bobbio, A era dos Direitos, Elsevier Editora, Lda, 7º tiragem, S. Paulo, 1992, p. 29.  
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O artigo 8º da Constituição angolana consagra que a organização do Estado 

respeita os princípios da autonomia dos órgãos do poder local, da desconcentração e 

descentralização administrativas. 

O poder local – vector concretizador da autonomia local – é configurado pela 

Constituição como uma garantia constitucional, na medida em que a sua previsão 

constitucional se materializa em manifestações concretas de um núcleo essencial do 

poder local tutelado, tais como: O direito de existência; A garantia de órgãos 

representativos dotados de competência autárquica; A garantia de prossecução de 

interesses próprios das populações, etc. 

Ao abrigo do artigo 216.º e do nº 4 do artigo 221.º, podemos ainda configurar a 

garantia jurisdicional do poder local. As autarquias locais e demais formas de poder 

local poderem, assim, socorrer-se da tutela judicial para assegurar o livre exercício das 

suas atribuições e o respeito pelos princípios de autonomia local consagrados na 

Constituição. 

Garantia é o direito de reclamar junto das autoridades (judiciais no caso sub 

iudice), no intuito de assegurar a efectivação das suas competências e atribuições 

conferidas por lei. É a protecção que a lei (CRA) confere aos representantes do poder 

local, de reivindicar a todo o momento os seus direitos, caso estejam ameaçados e/ou a 

serem violados. 

A Constituição protege a autonomia local, de modo a avaliar se aquele princípio 

se apresenta como mero enunciado formal ou se a Constituição fornece meios para 

confirmar uma substancialidade da realidade do poder local. 

Isto é, o poder local tem como base de criação, alargamento e extinção a 

Constituição e é parte da materialização da organização democrática do Estado. 

Assim, as matérias de interesse público em determinada localidade, vão ser 

efectivas por meio das Autarquias Locais, que conferem garantias constitucionais nos 

termos do artigo 216.º da CRA. 

A autonomia local não pode colocar em causa a unidade nacional, o 

desmembramento é político-administrativo e não territorial, nos termos do artigo 5.º da 

CRA. 

A autonomia do poder local tem como base o princípio da desconcentração 

político-administrativo. Isto é, além do poder central, que representa o poder Executivo, 

o Estado pode organizar-se em outras formas de poder, que designamos poder local, isto 

no âmbito da Administração autónoma. Esta tem legitimidade nos termos do artigo 
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213.º e ss, em perseguir interesses públicos, para a melhor satisfação das necessidades 

de uma determinada localidade, região. 
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CAPÍTULO 3 - A IMPLEMENTAÇÃO DAS AUTARQUIAS 

LOCAIS COMO MEIO PARA AREDUÇÃO DAS 

ASSIMETRIAS (REGIONAIS): O CASO ANGOLANO.    

 

A literatura universal apresenta-nos o conceito de assimetrias regionais ligado as 

desigualdades que se verificam na taxa de crescimento da actividade económica e 

ligadas a diferentes níveis de properidade económica e, em consequência disso, aos 

vários níveis de desenvolvimento entre localidades e/ou regiões de um mesmo país. 

O mesmo conceito é referenciado, na maior parte das vezes, à situações de 

desigualdades estruturais e institucionais, entre regiões distintas, num determinado 

período de tempo, sendo a ideia central circunscrita ao argumento segundo o qual, cada 

territ+orio apresenta estruturas e características próprias, que resultam do seu legado 

histórico, político, geográfico e humano, e que essas desigualdades territoriais 

influenciam o processo de desenvolvimento das respectivas regiões (Branca, 2019, p. 

26). 

Considerando que as autarquias locais têm património e finanças próprias, o que 

significa que as receitas das Autarquias provêm fundamentalmente da gestão do seu 

património e das cobranças pela utilização dos seus serviços, a implementação destas 

em Angola, com a autonomia regulamentar e administrativa que as caracteriza, levará a 

que o seu processo de desenvolvimento seja visível, a partir do momento que se 

terminar da dependência do poder central. 

Referir que, segundo Maria José Neves «a autonomia regulamentar implica a 

disposição por parte das Autarquias de um poder regulamentar próprio, exercido nos 

limites da constituição, das leis e dos regulamentos emanados das Autarquias de grau 

superior ou das autoridades com poder tutelar», enquanto a administrativa está 

relacionada a competência para a prática de actos definitivos que retiram dependência 

hierárquica das Autarquias em relação ao Estado, sendo que este (o Estado) limita-se a 

exercer uma tutela de legalidade, isto é, acompanha apenas o grau de funcionamento das 

Autarquias dentro do cumprimento da lei estabelecida. 18   

Aliás  Lima Herlander ensinou que, conferindo aos orgãos o poder de gerir os 

assuntos internos em concordância com os interesses colectivos das Autarquias, 

 
18 Maria José L. Castanheira Neves, Governo e Administração Local, Coimbra Editora, 2004, p. 10 
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percebe-se por este facto que, a actual dependência que se verifica em Angola do poder 

central, relativamente as demais regiões e as desigualdades a nível do desenvolvimento 

destas, resulta do distanciamento e nas disfunções que se traduzem na concepção de 

projectos que não reflectem as reais necessidades das regiões.19 

A diminuição das assimetrias locais com a implementação das autarquias em 

Angola, passará essencialmente pela maior compreensão da administração local do 

Estado e propiciar uma maior eficácia dos serviços administrativos, jurídicos e sociais 

prestados localmente e pelos recursos (humanos, tecnológicos e outros) de uma região 

concreta, melhorando os serviços prestados e a aproximação destes mesmos serviços 

aos cidadãos.  

A diminuição das assimetrias regionais com a implementação as autarquias, 

resultará igualmente do facto de que, com estas, as respostas de adaptação para gerar as 

oportunidades e corresponder ao empreendedorismo, não estarão ligadas ou a espera de 

um programa nacional, mas sim, serão em grande parte, as iniciativas locais e regionais 

que procederão a selecção dos projectos que irão alicerçar o programa nacional, que só 

poderá ser formulado com segurança depois de observados os resultados obtidos com 

estas acções concretas (Pardal e Esteves, 2013, pp 30-36). 

Nos termos da Constituição de 2010, as autarquias locais são pessoas colectivas 

territoriais correspondentes ao conjunto de residentes em certas circunscrições do 

território nacional e que asseguram a prossecução de interesses específicos resultantes 

da vizinhança, mediante órgãos próprios representativos das respectivas populações 

Na actualidade, na República de Angola, os problemas que enfermam a 

governação local em Angola são por demais identificados e continuam a ser os mesmos 

(deficiente saneamento básico, deficiente distribuição da água, energia eléctrica, falta de 

iluminação pública, melhoramento das vias de comunicação e acesso, ordenamento do 

território, saúde, educação, cultura, ambiente, desemprego e outros), sendo por isso, 

convicção de que as autarquias sejam o caminho para a sua solução. 

Esta convicção assenta no facto de que, segundo o artigo 219.º da Constituição 

da República de Angola, as atribuições das autarquias vão desde o domínio da 

educação, saúde, energias, águas, equipamento rural e urbano, património, cultura e 

ciência, transportes e comunicações, tempos livre e desporto, habitação, acção social, 

protecção civil, ambiente e saneamento básico, defesa do consumidor, promoção do 

 
19 Lima Herlander, Gestão Autárquicas: autarquias locais em Angola, (uma abordagem transversal), 

BCLIVTEC Luanda, 2020, p. 20.  
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desenvolvimento económico e social, ordenamento do território, polícia municipal, 

cooperação descentralizada e geminação.  

A Constituição estipula ainda que as autarquias dispõem de recursos financeiros 

proveniente do Orçamento Geral do Estado (artigo. 104.º n.º 2) e de rendimentos e 

impostos locais (artigo. 215.º) e gozam ainda de autonomia e dispõem de poder 

regulamentar próprio, nos termos da lei (artigo. 214.º).  

Uma das grandes contribuições que pode resultar da implementação das 

Autarquias em Angola, resulta do facto de que onde quer que existam autarquias locais, 

enquanto pessoas colectivas distintas do Estado, e dele juridicamente separados, haverá 

sempre descentralização, esperando que a mesma seja ao mesmo tempo jurídica e 

política. O que vai agregar valor do ponto de vista do desenvolvimento, na medida em 

que vai significar que as tarefas da administração pública não são desempenhadas 

apenas por uma só pessoa, o Estado, mas também por várias pessoas colectivas 

diferentes, encarregados por lei de exercer actividade administrativa. 

Clarificando a chamada relativamente a necessidade de a descentralização, ser 

ao mesmo tempo jurídica e política, é sustentada pelo argumento segundo o qual a 

descentralização no plano jurídico, é o sistema em que a função administrativa está 

confiada não apenas ao Estado, tal como o autor Benvindo Luciano afirma que:  

“A função administrativa também é conferida a outras pessoas colectivas 

territoriais, designadamente as autarquias locais; no plano político-administrativo, diz-

se que há descentralização quando os órgãos das autarquias locais são livremente eleitos 

pelas respectivas populações, quando a lei os considera independentes na órbita das suas 

atribuições e competências, e quando estiverem sujeitos a formas atenuadas de tutela 

administrativa, em regra restritas ao controlo da legalidade” (Luciano, 2012, p. 38). 

Neste sentido, e atendendo o exposto e os argumentos esgrimidos, perfilhamos 

das ideias acima. Isto porque ao se levar as autarquias a nível dos municípios, se levará 

os serviços mais próximos dos cidadãos, pelo que, facilitará a intercomunicação entre os 

munícipes e os autarcas, o que de certo modo, a implementação das autarquias locais em 

angola, representarão um grande ganho da democracia angolana. 

3.1. AUTARQUIAS COMO BARÓMETRO DA 

DEMOCRACIA 
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As autarquias locais em qualquer Estado têm como o principal objectivo levar os 

serviços da administração pública o mais próximo dos cidadãos, tal como já frisamos no 

paragrafo anterior, e é nesta senda, que ela funciona como um corolário da democracia, 

tal é a razão que o distinto professor Diogo Freitas do Amaral postula-nos que:  

«A existência legal das autarquias locais, e o 

reconhecimento da sua autonomia face ao poder central, 

fazem parte da própria essência da democracia, e 

traduzem-se no conceito jurídico-político de 

descentralização» (Amaral, 2006, p. 19). 

 

Além de alavancar o desenvolvimento regional, a implementação das autarquias 

é igualmente um indicador para se aferir o nível de democraticidade reinante num 

determinado país, na medida em que estas (autarquias) revelam a consolidação da 

democracia que assenta sobretudo na liberdade de expressão e na oportunidade de 

melhorar a qualidade de vida da população. 

É característica da democracia dar ao povo a oportunidade e/ou permitir que o 

povo decida o que é melhor para ele mesmo, dentro da sua circunscrição, território ou 

país, que são ao mesmo tempo os elementos essenciais para a afirmação das autarquias, 

visto que nelas também se se permite que todas as pessoas se expressem sobre o que 

pensam sobre o mundo e sobre todas as formas de viver na circunscrição a que 

pertencem ou estão integradas. 

Faz sentido referir que, as Autarquias são o barómetro da democracia na medida 

em que, todos os órgãos principais destas devem ser representativos das populações 

locais e, por isso, legitimados por via do sufrágio secreto universal, directo, periódico e 

igual dos cidadãos da unidade territorial respectiva, sendo que os órgãos representativos 

principais deverão ser deliberativos (assembleias de funcionamento não permanente e 

sem membros profissionalizados), executivos colegiais (de funcionamento permanente e 

membros a tempo integral – Presidente e vereadores – cujo número variará consoante o 

volume de trabalho e a dimensão da respectiva unidade territorial), e individuais – os 

Presidentes. (Feijó, 2017, p.28). 

Na obra de Norberto Bobbio “O futuro da democracia”, é definida a democracia 

como sendo um conjunto de regras de procedimento para a formação de decisões 

colectivas, em que está prevista e facilitada a participação mais ampla possível dos 

interessados. Partindo do pressuposto de que, as autarquias permitem de forma mais 

aberta esta tomada de decisões colectivas, por via da participação de todos nos 

problemas da região ou localidade, faz sentido a afirmação em como a implementação 
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das autarquias se consubstancia num barómetro e/ou elemento de aferição do nível de 

democraticidade reinante numa determinada sociedade. 

Nesta perspectiva em particular, faz-se jus ao estatuído nos pontos 1 e 2 do 

artigo 2º da Constituição da República de Angola, onde se lê: 

«1 - A República de Angola é um Estado Democrático de 

Direito que tem como fundamentos a soberania popular, o 

primado da Constituição e da lei, a separação de poderes e 

interdependência de funções, a unidade nacional, o 

pluralismo de expressão e de organização política e a 

democracia representativa e participativa.  

2. A República de Angola promove e defende os direitos e 

liberdades fundamentais do Homem, quer como indivíduo 

quer como membro de grupos sociais organizados, e 

assegura o respeito e a garantia da sua efectivação pelos 

poderes legislativo, executivo e judicial, seus órgãos e 

instituições, bem como por todas as pessoas singulares e 

colectivas». 

3.2. AUTARQUIAS COMO GARANTIA DO ACESSO AOS 

SERVIÇOS BÁSICOS. 

Para além de se poder aferir o nível de democraticidade de um determinado 

Estado, por via das Autarquias, com a participação da população na tomada de decisões 

públicas sobre assuntos do seu interesse, isto é, a participação da comunidade (gestão 

pública) na vida da sua circunscrição passa a ser um dos objectivos das Autarquias nos 

tempos e Estados modernos, elas servem igualmente para garantir o acesso da 

população aos serviços básicos como a água, o saneamento básico, a energia eléctrica, a 

iluminação pública, melhores vias de comunicação, urbanização territorial, educação, 

saúde e outras questões que constituam preocupações da região. 

Passarão a ser de resolução imediata e sob responsabilidade dos recursos 

humanos da circunscrição, os problemas que antes dependiam da administração central, 

com o excesso de burocracia que caracteriza a centralização administrativa, na medida 

em que, a implementação das autarquias irá permitir utilizar melhor o sentimento das 

populações locais relativamente aos seus problemas, e facilitará a mobilização das 

iniciativas e das potências locais para as tarefas da administração pública visando a 

realização do bem-estar comum; 

Responde-se com essa perspectiva ao estatuído na CRA, no seu artigo 219.º 

onde se lê que « As autarquias locais têm, de entre outras e nos termos da lei, 

atribuições nos domínios da educação, saúde, energias, águas, equipamento rural e 
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urbano, património, cultura e ciência, transportes e comunicações, tempos livres e 

desportos, habitação, acção social, protecção civil, ambiente e saneamento básico, 

defesa do consumidor, promoção do desenvolvimento económico e social, ordenamento 

do território, polícia municipal, cooperação descentralizada e geminação». 

O aspecto constitucional acima referenciado encontra concordância na 

abordagem do professor Diogo Freitas do Amaral, quando refere que o princípio da 

autonomia do Poder Local exige a observância dos seguintes direitos: 

a) O direito e a capacidade efectiva de as autarquias regulamentarem e 

gerirem, nos termos da lei, sob sua responsabilidade e no interesse das 

respectivas populações, uma parte importante dos assuntos públicos;  

b) o direito de participarem na definição das políticas públicas nacionais que 

afectam os interesses próprios das respectivas populações;  

c) o direito de partilharem com o Estado ou com a região as decisões sobre 

matérias de interesse comum;  

d) o direito de, sempre que possível, regulamentarem a aplicação das normas ou 

planos nacionais por forma a adaptá-los convenientemente as realidades locais 

(Amaral, 2006, p. 28). 

Portanto, ao anunciarmos a implementação das Autarquias como garantia para o 

acesso aos serviços básicos, fazemos especial enfoque ao princípio da supremacia do 

interesse público que é o mais importante a nível da Administração Pública, que norteia 

outros princípios, e conhecido como sendo o princípio da finalidade pública. Alias tal 

como nos foi transmitido por Celestino Carlos Kalanja, este princípio, o da supremacia 

do interesse público existe com base no pressuposto de que “toda actuação da 

Administração Local do Estado e das Autarquias Locais sejam pautadas pelo interesse 

colectivo, independentemente de ser geral ou especial, cuja determinação deve ser 

extraída da Constituição, das leis e das manifestações da vontade geral.20  

3.3. BENEFÍCIOS DAS AUTARQUIAS LOCAIS PARA 

ANGOLA 

 
20 Celestino Carlos Kalanja, direito das autarquias e administração local autárquica em Angola, 

imprensa nacional-EP, Luanda, 2019, p. 136. 
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Para a República de Angola, tendo em conta a sua extensão territorial, o seu 

passado histórico, marcado essencialmente por um longo conflito armado, que levou ao 

“esquecimento” de algumas zonas do território, com a chegada da administração pública 

apenas após 2002 (alcance da paz definitiva), onde não se vislumbra desenvolvimento, a 

implementação das autarquias locais traria para o país e, principalmente para as zonas a 

serem elevadas a Autarquias, os seguintes benefícios: 

a) – Conferir um auto-governo e uma relação directa e de maior 

proximidade na relação entre os governados (população, comunidades) e 

àqueles que têm, por lei e legitimidade, a responsabilidade de garantirem 

a gestão dos municípios, entre o autarca e os municípios (governantes); 

b) - Conferir o poder do processo de tomada de decisão às comunidades 

locais, para as quais igualmente se destinam sendo os serviços públicos 

prestados; 

c) - A apresentação e estabelecimento de padrões de serviços e projectos 

adequados e necessários para o desenvolvimento da região e/ou 

localidade, além da sua implementação; 

d) - Aumento do acesso a informação sobre a forma como e está sendo 

aplicado e gasto o erário público; 

e) - Garantia de maior concorrência e competitividade governamental entre 

os municípios, na medida em que, os autarcas trabalharão no sentido de 

reterem os seus recursos humanos na circunscrição em que se encontram, 

com a demonstração de trabalho e desenvolvimento, sob pena de os 

perder para outros municípios; 

f) - Aumento E abertura da transparência na gestão da rés pública; 

g) - Mecanismo para o empoderamento dos governados; 

h) - Criação e fomento de emprego local com a apresentação de projectos 

com garantias para o efeito; 

i) - Aumento dos níveis de participação política, melhoria da imagem do 

Estado com acções de manifestações democráticas; 

j) - Promoção do desenvolvimento sustentável e eliminação gradual das 

assimetrias regionais. 

São esses benefícios que se hão de consubstanciar na alavanca para a diminuição 

das actuais assimetrias regionais, que enfermam o território nacional, pois, uma 

avaliação básica e realista dos 164 municípios que compõem o país que se conhece 
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como sendo Angola, constataremos que além das sedes capitais de províncias, com 

excepção de municípios como a Caala na província do Huambo, Negage no Uíge, Soyo 

no Zaire, Lobito e Baía Farta em Benguela, os demais, apresentam dificuldades, do 

ponto de vista do desenvolvimento e crescimento económico gritantes. 
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CAPÍTULO IV – BREVE ANÁLISE AO PACOTE 

LEGISLTIVO AUTÁRQUICO 

A implementação das Autarquias Locais em Angola, estava inicialmente 

prevista para 2020, conforme promessa feita pelo Presidente João Manuel Gonçalves 

Lourenço, aquando da primeira reunião do Conselho da República por ele dirigida, em 

2018.21 

Todavia, não foram materializadas/implementadas até ao presente momento, em 

razão da não conclusão da aprovação do Pacote Legislativo para o efeito, pela 

Assembleia Nacional. 

De lá para cá, encontra-se apenas em falta, a aprovação da lei principal, a Lei 

Orgânica sobre as Eleições Gerais (LOEG), devolvida pelo Presidente da República a 

Assembleia Nacional, para a reapreciação, com o objectivo, entre outros, de reforçar a 

sã concorrência, lisura e verdade eleitoral. 

Assim, já foram aprovadas as seguintes leis do referido Pacote Legislativo 

Autárquico: 

1 – Lei nº 27/19 de 25 de Setembro, Lei da Organização, Estrutura, Funcionamento e 

Competência das Autarquias Locais. 

Esta lei que foi a primeira a ser aprovada surge como resposta ao estabelecido no 

nº 2 do artigo 213º e no artigo 217º e seguintes, ambos da CRA, postulando no seu 

artigo 2º que, a organização e funcionamento das Autarquias Locais regem-se, de entre 

outros, pelos princípios do Estado democrático de direito, da descentralização e 

desconcentração administrativas, da autonomia local, da diferenciação, da continuidade 

dos actos, da constitucionalidade, da legalidade, da independência, da participação dos 

cidadãos, da solidariedade, da responsabilidade civil, da transparência, da especialidade 

e da prossecução do interesse público. 

Um breve olhar sobre esta lei, percebe-se a partida, principalmente a nível dos 

artigos 4º, 5º, 6º e 7º que a mesma transporta da CRA (Artigos 214º, 215º, 217º e 218º), 

os conceitos de Autarquias Locais, Autonomia Local, Categoria das Autarquias Locais e 

Participação das Autarquias Locais. 

Um elemento de destaque recai para a noção de Autarquias Locais que a Lei 

atribui a Participação das Autarquias Locais, como sendo: 

 
21  https://m.youtube.com, consulta feita 05.06.2019, pelas 12:h30m.  

https://m.youtube.com/
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«1 – As Autarquias Locais participam na definição das 

políticas públicas específicas respeitantes ao seu território 

e as respectivas populações; 

2– Os órgãos autárquicos locais devem ser ouvidos sempre 

que se pretenda decidir ou legislar sobre a matéria que 

respeite exclusiva ou particularmente a um determinado 

município ou grupo de municípios; 

3 – As Autarquias Locais participam ainda nas negociações 

de acordos de cooperação internacional que directamente 

lhes digam respeito» (Art. 7º da Lei nº 27/19 de 25 de 

Setembro). 

O que se pode aqui depreender é que haverá, quando implementadas as 

Autarquias Locais em Angola, uma relação de cooperação, em que não mais se tratará 

do assunto do município autárquico a nível da administração central, quer na elaboração 

de políticas públicas ou em acordos internacionais, sem que haja a participação da 

Autarquia, que é uma forma clara de a Autarquia participar do processo de tomada de 

decisão sobre ela. 

A mesma lei apresenta igualmente o Estatuto orgânico das Autarquias Locais 

(que são elaborados de forma autónoma, desde que respeitem a CRA e a lei, adaptando-

as à sua realidade específica, a fim de permitir uma gestão eficiente e eficaz, cfr artigo 

10.º, Lei 27/19 de 25 de Setembro); os Órgãos das Autarquias Locais (Executivo e 

Deliberativo, diferente com os do Estado que são três “Executivo, Legislativo e 

Judicial”, apesar de na prática poder ler-se que a organização das Autarquias Locais 

compreende uma Assembleia dotada de poderes deliberativos, um órgão executivo 

colegial e o presidente da Autarquia); o Presidente da Autarquia Local (que é o Chefe 

do Executivo, com atribuições próprias de forma originária, artigo 11º, Lei 27/19 de 25 

de Setembro); a Assembleia municipal (Órgão Deliberativo composto por um número 

de representantes relacionados com o numero de eleitores inscritos em cada Autarquia 

Local, artigo 14º da Lei 27/19 de 25 de Setembro); a Câmara municipal (órgão 

executivo colegial dirigido pelo presidente da Autarquia/Câmara, este que é um órgão 

singular) e os Conselhos Locais (órgão de Auscultação da comunidade e de apoio 

consultivo que tem por objectivo apoiar o Presidente da Câmara Municipal, na 

apreciação e na tomada de medidas de natureza política, económica e social, no 

território da Autarquia Local, artigo 37 da Lei 27/19 de 25 de Setembro). 

2 – Lei nº 21/19 de 20 de Setembro, Lei da Tutela Administrativa das Autarquias 

Locais.   
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A lei em questão é responsável por esclarecer com detalhes como funciona a 

relação entre o órgão autónomo e o órgão da administração directa, considerando que a 

tutela administrativa é uma ferramenta de controlo. 

Versa sobre os princípios da Autonomia nas Autarquias Locais (Direito e 

capacidade efectiva de as Autarquias Locais gerirem e regulamentarem, nos termos da 

Constituição e da Lei, sob sua responsabilidade e no interesse das respectivas 

populações, os assuntos públicos locais); Acto das Autarquias que requerem a 

intervenção do órgão tutelar (verificação do cumprimento dos demais actos normativos, 

por parte dos órgãos e dos seus titulares, podendo a entidade tutelar solicitar 

informações e esclarecimentos sobre decisões dos órgãos e serviços das Autarquias 

Locais); Procedimento para a realização de inspecção, inquérito e sindicância por parte 

do órgão tutelar (a tutela administrativa se exerce através  da isnpecção, inquérito e 

sindicância, onde a inspecção consiste na verificação da conformidade com a lei dos 

actos praticados, dos regulamentos aprovados e dos contratos celebrados pelos Órgãos 

das Autarquias Locais, nº 2 do artigo 6º da Lei nº 21/19 de 20 Setembro); Actos que 

requerem pontualização e esclarecimentos ao órgão tutelar (As Autarquias Locais têm o 

dever, por força da Lei, de pontualizar por escrito ao órgão tutelar as actas das reuniões 

da câmara e da Assembleia das Autarquias, o Orçamento da Autarquia Local, o plano 

anual de actividades, o relatório de contas, acordo de geminação ou de cooperação 

descentralizada, artigos 10.º e 11.º  ambos da Lei nº 21/19 de 20 Setembro); Destituição, 

Dissolução e Recorrência (Os órgãos singulares e colegiais das Autarquias  podem ser 

destituídos ou dissolvidos, se violarem gravemente algumas normas da presente Lei: a 

Lei das Finanças autárquicas e das atribuições e competência, além de mostrar as razões 

pelas quais podem ser destituídos ou dissolvidos os órgãos das Autarquias Locais e 

quais os órgãos que têm tal poder). 

3 -  Lei nº 13/20 de 14 de Maio, Sobre o regime financeiro das Autarquias 

Locais.  

Esta é a lei que norteia a regulamentação das finanças das Autarquias Locais, 

como resposta ao nº 3 do artigo 217º da CRA, ao aludir que Lei própria regula e define 

o património das Autarquias e estabelece o regime de Finanças Locais, apesar da 

autonomia financeira que é atribuída as Autarquias Locais, no artigo 215º da mesma 

CRA. 

A lei em análise trata igualmente das modalidades da autonomia financeira, dos 

fundos de equilíbrio e créditos, do princípio da estabilidade orçamental e das receitas 
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próprias das Autarquias Locais, conforme se constata dos artigos 5º a 30º da Lei em 

análise. 

4 – Lei nº 12/20 de 14 de Maio, Lei do Regime das Taxas das Autarquias Locais. 

Esta lei regula a relação jurídico-tributária geradora de pagamentos de taxas 

entre a circunscrição territorial e as pessoas colectivas, singulares e equiparadas. Nela, 

percebe-se que as taxas são cobradas como forma de pagamento do serviço de forma 

concreta de um serviço público local pela Autarquia, uso privado de bens do Estado ou 

da Autarquia, tendo os princípios da Equivalência jurídica e proporcionalidade e o 

principio da justa repartição de encargos públicos, como os que norteiam a fixação das 

respectivas taxas. 

A lei é clara ao postular que, apenas não paga taxas dentro da circunscrição 

territorial o Estado e a própria Autarquia, ao mesmo tempo que são acautelados os 

Serviços e valores a cobrados (Art. 10º da Lei 12/20 de 14 de Maio). 

5 – Lei  nº 22/20 de 10 de Julho, Lei das Transferências de atribuições e 

competências do Estado para as Autarquias Locais. 

 A lei em questão apresenta a autonomia que as Autarquias Locais de 

desempenharem competências concretas, sem ter de se subordinar ao Estado, apesar das 

mesmas não serem executadas de forma exclusivas por elas (as Autarquias). 

É uma lei que nos leva a perceber os limites de actuação do Estado e das 

Autarquias Locais dentro da mesma esfera geográfica e sobre o mesmo assunto, para 

que fique claro, já que algumas delas são competências limitadas e em alguns casos 

compartilhadas, mas funcionais. 

São apresentadas as competências das Autarquias Locais no domínio da 

Educação e Ensino (artigo 12º), Competências das Autarquias Locais no domínio da 

Saúde (artigo 13ª) e as compatências das Autarquias Locais no domínio da promoção e 

desenvolvimento local (artigo 23º). 

Conforme acima explicado, aguarda-se actualmente pela reapreciação pela 

Assembleia Nacional, da Lei de Organização das Eleições Gerais (LOEG), que após 

ultrapassada a querela entre o MPLA e oposição, principalmente a UNITA, sobre o 

gradualismo (se funcional ou geográfico), onde até ao momento, a discordia consiste na 

questão do apuramento dos resultados no município ou na província. 

É nesta lei onde estão plasmados os princípios sobre como e que órgão deve 

dirigir o registo eleitoral e a forma como a CNE dirige o processo em si; a categoria das 

Autarquias Locais em Angola; as responsabilidades dos órgãos autónomos locais; a 
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idade legal para concorrer à presidência da Autarquia; Quem não deve se candidatar a 

presidência das Autarquias Locais; Quem substitui o presidente do cargo em caso de 

vacatura; o numero de membros da assembleia para cada Autarquia Local; A 

problemática do grupo de cidadãos de eleitores; Exigência de assinaturas em função dos 

números de eleitores recenseados em cada Autarquia; Sobre o Financiamento das 

Campanhas; Divulgação final dos resultados; Proposta de Lei sobre a 

Institucionalização das Autarquias Locais e Finanças Locais em Angola na perspectiva 

da Administração desconcentrada. 

Faz-se mister lembrar que, após a aprovação da lei devolvida pelo Presidente da 

República para a reapreciação, estarão todas as condições criadas para a realização das 

eleições autárquicas em Angola, a par de outras tarefas já em curso.  
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CONCLUSÃO 

O objecto de estudo aqui desenvolvido assentou na necessidade de responder a 

pergunta de partida “Qual o contributo da institucionalização das Autarquias Locais na 

redução das assimetrias regionais em Angola?”, tendo sido para o efeito aplicadas as 

teorias do Direito das Autarquias Locais e da Administração Local Autárquica, que após 

avaliação dos seus fundamentos, consideramo-las adequadas na medida em que 

reconhecem as Autarquias Locais como manifestação da autonomia Local e integradas 

no Poder Local. 

Assim, após este interessante e gratificante percurso investigativo, podemos, a 

guisa de conclusão, começar por afirmar que os municípios em Angola têm potencial 

para o desenvolvimento económico e social, pelo que, a institucionalização das 

Autarquias Locais contribuiria de facto para a redução das assimetrias regionais, porque 

sendo estas, instituições basilares da organização social e das civilizações, as decisões – 

sejam elas políticas, administrativas ou outras - a serem tomadas e escolhas a serem 

feitas resultariam sempre de negociações, da procura de consensos e construção de 

equilíbrios, após identificação das reais necessidades da circunscrição territorial 

(município). 

Na República de Angola, nos termos do artigo 217º nº1 da CRA, as Autarquias 

Locais Locais «são pessoas colectivas territoriais correspondentes ao conjunto de 

residentes em certas circunscrições do Território Nacional e que asseguram a 

prossecução de interesses específicos resultantes da vizinhança, mediante órgãos 

próprios representativos das respectivas populações», pressupondo por isso que, as 

mesmas estabelecem programas de acção, no quadro das suas competências política e 

administrativa, executando-os com o recurso aos meios disponíveis nos seus serviços 

internos e, sempre que necessário, poderão ser complementados recorrendo a contratos 

pontuais com empresas privadas com capacidade para o fornecimento de bens e 

prestação de serviços, sem que para tal sejam enfraquecidas suas estruturas. 

Percebe-se pelo acima exposto que, as Autarquias Locais respondem à 

necessidade de assegurar a prossecução dos interesses específicos de um certo agregado 

populacional, concretamente, aquele que reside na fracção territorial em referência, o 

que sustenta cada vez mais a nossa tese do contributo dessas no processo de redução das 

assimetrias regionais em Angola, tão logo sejam institucionalizadas. 
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Outro contributo em especial para a redução das assimetrias regionais com a 

institucionalização das Autarquias Locais em Angola, resulta da sua condição de entes 

administrativos, criados por lei, com personalidade jurídica de Direito Público Interno, 

património e atribuições estatais específicas, focadas para o desenvolvimento 

económico e social da circunscrição e/ou facção territorial concreta, fazendo jus a visão 

e definição de Autarquias Locais apresentada por Lazarino Pulson, “[…] pessoas 

colectivas públicas de população e território, correspondentes aos agregados de 

residentes em diversas circunscrições administrativas e que asseguram a prossecução 

dos interesses comuns, resultantes da vizinhança mediante órgãos próprios 

representativos dos respectivos habitantes”.(Pulson, 2018, p. 66) 

Considerando que as Autarquias Locais significam auto-suficiência, 

independência que é a característica daquilo/daquele que se basta a si próprio, 

concluímos que o contributo destas para/na redução das assimetrias regionais em 

Angola, passará efectivamente pelos benefícios resultantes da sua institucionalização 

que são: 

– Conferir um auto-governo e uma relação directa e de maior proximidade na 

relação entre os governados (população, comunidades) e àqueles que têm, por lei e 

legitimidade, a responsabilidade de garantirem a gestão dos municípios, entre o autarca 

e os municípios (governantes); 

- Conferir o poder do processo de tomada de decisão às comunidades locais, 

para as quais igualmente se destinam sendo os serviços públicos prestados; 

- A apresentação e estabelecimento de padrões de serviços e projectos adequados 

e necessários para o desenvolvimento da região e/ou localidade, além da sua 

implementação; 

- Aumento do acesso a informação sobre a forma como e está sendo aplicado e 

gasto o erário público; 

- Garantia de maior concorrência e competitividade governamental entre os 

municípios, na medida em que, os autarcas trabalharão no sentido de reterem os seus 

recursos humanos na circunscrição em que se encontram, com a demonstração de 

trabalho e desenvolvimento, sob pena de os perder para outros municípios; 

- Aumento E abertura da transparência na gestão da rés pública; 

- Mecanismo para o empoderamento dos governados; 

- Criação e fomento de emprego local com a apresentação de projectos com 

garantias para o efeito; 
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- Aumento dos níveis de participação política, melhoria da imagem do Estado 

com acções de manifestações democráticas; 

- Promoção do desenvolvimento sustentável e eliminação gradual das 

assimetrias regionais. 

Portanto, consideramos respondida a nossa pergunta de partida e deixadas as 

linhas de leituras para trabalhos futuros. 
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ANEXOS 
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ANEXO 1 – Lei n.º 3/20, publicada no Diário da República, na I 

Série – N.º 10 
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ANEXO 2 – Lei n.º 20/19, publicada no Diário da República, na 
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ANEXO 3 – Circular, publicada no Diário da República, na I 
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ANEXO 4 – Lei n.º 35/20, publicada no Diário da República, na 
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